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minará em 8 de agosto de 2012. A penalidade é resultado de ir-
regularidade quanto à ausência de entrega de objeto licitado, como
sendo o livro "Teoria e Prática do Processo Administrativo Dis-
ciplinar", constante do processo nº 00034.0002388/20010-76.

Art. 2º O referido processo encontra-se com vista franqueada
ao representante, na Coordenação de Administração e Suprimentos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 1.172, DE 11 DE AGOSTO DE 2010

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO no uso das atribui-
ções que lhe conferem os incisos I, X, XI, XIII e XVIII do art. 4° da
Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e

Considerando a deliberação do Conselho Superior da Ad-
vocacia-Geral da União ocorrida de forma eletrônica, em 25 de junho
de 2010, resolve:

Art. 1º O art. 4º da Portaria nº 990, de 16 de junho de 2009,
publicada no Diário Oficial da União de 20 de julho de 2009, Seção
1, p. 10, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Os órgãos de execução da Advocacia-Geral da União
e da Procuradoria-Geral Federal deverão efetuar o registro dos
acordos e transações realizados no sistema interno de controle
processual, e anexar os documentos pertinentes, em especial os
relacionados à sua autorização e homologação, de forma a ga-
rantir a permanente consulta pelos Órgãos de Direção Superior.

Parágrafo único. Fica dispensada a anexação dos documentos
referidos no caput para os acordos e transações com valores
inferiores a sessenta salários mínimos." (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 19, DE 11 DE AGOSTO DE 2010

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 10 e 42 do Anexo
I do Decreto no 7.127, de 4 de março de 2010, tendo em vista o disposto
no Decreto no 24.114, de 12 de abril de 1934; no Decreto no 5.759, de 17
de abril de 2006; no Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994; na
Instrução Normativa MAPA no 23, de 2 de agosto de 2004; na Instrução
Normativa MAPA no 6, de 16 de maio de 2005, considerando ainda o
resultado da Análise de Risco de Pragas, e o que consta dos Processos
nos 21000.006855/2004-56 e 21000.010682/2004-71, resolve:

Art. 1o Aprovar os requisitos fitossanitários para importação
de sementes (Categoria 4, Classe 3) de amendoim forrageiro (Arachis
pintoi) produzidas no Peru.

Parágrafo único. As sementes de amendoim forrageiro de-
verão estar desprovidas de pericarpo (vagem).

Art. 2o Os envios de sementes especificadas no art. 1o de-
verão estar acompanhados de Certificado Fitossanitário - CF, emitido
pela Organização Nacional de Proteção Fitossanitária - ONPF do
Peru.

Art. 3o As sementes especificadas no art. 1o devem estar
livres de impurezas, como palhas e solo.

Art. 4o Os envios de sementes especificadas no art. 1o serão ins-
pecionados no ponto de ingresso (Inspeção Fitossanitária - IF) e terão amos-
tras coletadas para análise fitossanitária em laboratórios oficiais ou creden -
ciados, ou análise quarentenária em estações de quarentena credenciadas.

§ 1o Os custos do envio das amostras e das análises qua-
rentenária ou fitossanitária serão com ônus para os interessados.

§ 2o O restante da partida ficará depositária ao interessado,
não podendo ser plantada até a conclusão das análises.

Art. 5o Caso seja interceptada praga quarentenária ou praga
sem registro de ocorrência no Brasil nos envios dispostos no art. 1o

desta Instrução Normativa, deverão ser adotados os procedimentos
constantes do Decreto no 24.114, de 12 de abril de 1934.

Parágrafo único. Ocorrendo a interceptação de que trata o caput des-
te artigo, a ONPF do país de origem será notificada e a ONPF do Brasil poderá
suspender as importações até a revisão da Análise de Risco de Pragas.

Art. 6o A ONPF do Peru deverá comunicar à ONPF do Brasil
qualquer alteração na condição fitossanitária das regiões de produção
das sementes a serem exportadas ao Brasil.

Art. 7o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

FRANCISCO SÉRGIO FERREIRA JARDIM

PORTARIA No- 406, DE 10 DE AGOSTO DE 2010

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 10 e 42 do Anexo
I do Decreto nº 7.127, de 4 de março de 2010, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 21000.003000/2010-11, resolve:

Art. 1º Submeter à consulta pública, pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias a contar da data de publicação desta Portaria, o Projeto de
Instrução Normativa, com seus anexos, que visa aprovar o REGU-
LAMENTO TÉCNICO DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE
CONSERVAS DE SARDINHAS.

Art. 2º O objetivo da presente consulta pública é permitir a
ampla divulgação da proposta de Instrução Normativa de que trata o
art. 1º, visando receber sugestões de órgãos, entidades ou pessoas
interessadas.

Art. 3º As respostas da consulta pública de que trata o art. 1º, uma
vez tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas por escrito
para o seguinte endereço: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento / Secretaria de Defesa Agropecuária / Departamento de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal / Coordenação-Geral de Programas
Especiais / Divisão de Normas Técnicas (MAPA/SDA/DIPOA/CG-
PE/DNT) - Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Anexo, Ala A, 4º andar,
sala nº 414 - CEP: 70.043-900 - Brasília-DF - Fax: (0XX61)3218-2672,
ou para o endereço eletrônico: lucio.kikuchi@agricultura.gov.br.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO SÉRGIO FERREIRA JARDIM

ANEXO

PROJETO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº, DE DE DE 2010

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,
no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 10 e 42 do Anexo I do De-
creto nº 7.127, de 4 de março de 2010, tendo em vista o Decreto nº 30.691,
de 29 de março de 1952 e suas alterações, a Lei nº 7.889, de 23 de novembro
de 1989, e o que consta do Processo nº 21000.003000/2010-11, resolve:

Art. 1º Aprovar o REGULAMENTO TÉCNICO DE IDEN-
TIDADE E QUALIDADE DE CONSERVAS DE SARDINHAS,
constante do Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

FRANCISCO SÉRGIO FERREIRA JARDIM

ANEXO I
REGULAMENTO TÉCNICO DE IDENTIDADE E QUA-

LIDADE DE CONSERVAS DE SARDINHAS

Art. 1º Este regulamento fixa a identidade e as características
mínimas de qualidade que devem apresentar o produto conservas de
sardinhas para a sua comercialização.

Art. 2º O presente regulamento aplica-se às conservas de
sardinhas destinadas ao comércio nacional e internacional.

Parágrafo único. No produto final, ou seja, conservas de
sardinha, a carne deve constituir, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) em relação ao peso líquido declarado.

Art. 3º Para fins deste regulamento consideram-se as se-
guintes definições:

I - conserva: entende-se por conservas de sardinhas os pro-
dutos elaborados a partir de matéria-prima fresca ou congelada, des-
cabeçada, eviscerada (com exceção de gônadas e rins), acrescidos de
meio de cobertura, acondicionados em um recipiente hermeticamente
fechado e que tenham sido submetidos a um tratamento térmico que
garanta sua esterilidade comercial. A matéria-prima deverá ser uma
das espécies da família Clupeidae abaixo indicadas:

a) Sardinella janeiro (= S. brasiliensis);
b) Sardinella aurita;
c) Sardina pilchardus;
d) Sardinops sagax e suas linhagens (S. melanostictus,S. neo-

pilchardus e S. caeruleus);
e) Opisthonema oglinum; e
f) Opisthonema libertate.
II - recipiente hermeticamente fechado: aquele que tenha sido

projetado para impedir a entrada de microrganismos durante e depois
do tratamento térmico, com o objetivo de manter a esterilidade co-
mercial;

III - esterilidade comercial: estado que se consegue aplicando
calor suficiente, só ou em combinação com outros processos de con-
servação de alimentos que assegure a destruição das formas viáveis
de microrganismos patogênicos e de outros organismos capazes de
alterar o produto e que possam multiplicar-se em condições normais
de armazenamento e distribuição; e

IV - pré-cozimento: processo de cocção a que se submete o
peixe para extrair parte de seus líquidos, visando sua elaboração
p o s t e r i o r.

Art. 4º As conservas de sardinhas, de acordo com a sua
forma de apresentação, se classificam em:

I - descabeçada e eviscerada: com exceção de rins e gô-
nadas;

II - filé: músculo desprovido de ossos da coluna vertebral,
com ou sem pele;

III - pedaço: pedaços de sardinhas que tenham, no mínimo, 3
(três) cm de comprimento mantendo a estrutura original do mús-
culo;

IV - ralada: pequenos pedaços de músculo de tamanho uni-
forme que não estão aglutinados; e

V - outras formas de apresentação: permitem-se outras for-
mas de apresentação, desde que previamente aprovadas pelo órgão
competente com base em legislação específica.

Art. 5º A designação de venda do produto quanto à espécie
de pescado processada deverá atender às seguintes denominações:

I - Sardinha (reservado exclusivamente para as espécies Sar-
dinella janeiro, S. aurita e Sardina pilchardus);

II - Sardinha do Pacífico (reservado para a espécie Sardinops
sagax e suas linhagens: S. melanostictus, S. neopilchardus e S. cae-
ruleus); e

III - Sardinha-laje (reservado exclusivamente para as espé-
cies Opisthonema oglinum O. libertate ).

Parágrafo único. A inclusão de qualquer outra espécie da
família Clupeidae neste regulamento técnico somente poderá ser ad-
mitida após parecer conclusivo do órgão competente.

Art. 6º O nome do produto deve ser composto da espécie, da
sua forma de apresentação (exceto o caracterizado no inciso I do art.
5º quando se utilizará a denominação Sardinha ou Sardinha do Pa-
cífico ou Sardinha Laje) e do meio de cobertura, quando utilizado.

§ 1º O meio de cobertura, quando utilizado, fará parte da
denominação do produto, listando-se os seguintes exemplos:

I - ao natural: o produto que tenha por meio de cobertura
uma salmoura fraca;

II - ao próprio suco: o produto elaborado com o próprio
líquido de constituição da matéria-prima utilizada;

III - ao próprio suco com óleo(s): quando, além do líquido de
constituição da matéria-prima, for(em) adicionado(s) no mínimo 6%
(seis por cento) de óleo(s) comestível (eis);

IV - em óleo (s) comestível (eis): o produto que tenha por
meio de cobertura óleo(s) comestível (eis), com no máximo 12%
(doze por cento) de água em relação ao peso líquido declarado;

V - em molho: o produto que tenha por meio de cobertura
molho com base em meio aquoso, gorduroso ou aquoso e gorduroso.
Na composição dos diferentes molhos, o ingrediente principal que o
caracteriza deve fazer parte do nome do produto;

VI - em escabeche: o produto que tenha por meio de co-
bertura vinagre, adicionado ou não de sal, acrescido ou não de outros
ácidos alimentícios e substâncias aromáticas, com pH apropriado ao
produto; e

VII - em vinho branco: o produto que tenha por meio de
cobertura principal o vinho branco, adicionado ou não de ingredientes
e aditivos.

§ 2º Deve constar do nome do produto se a matéria-prima
tiver sido defumada ou em aposto explicativo se a matéria-prima tiver
sido aromatizada com sabor de defumado.

§ 3º Outras conservas de sardinhas poderão ser elaboradas
desde que atendido o disposto nos arts. 5º e 6º deste regulamento,
submetidas a outras preparações diferentes das anteriores, devida-
mente aprovadas pelo órgão competente com base em legislação
específica.

Art. 7º A composição do produto compreende os seguintes
ingredientes:

I - ingrediente obrigatório: sardinhas;
II - ingredientes opcionais:
a) sal;
b) água potável;
c) azeite de oliva;
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d) outros óleos vegetais comestíveis;
e) condimentos, aromas e especiarias;
f) aditivos intencionais;
g) vinagre;
h) vinho;
i) hortaliças;
j) frutas;
k) legumes; e
l) outros previamente aprovados pelo órgão competente.
Parágrafo único. Não é permitida a utilização de proteínas

hidrolisadas.
Art. 8º No processamento de sardinhas em conserva, devem

ser atendidos os seguintes requisitos:
I - características da matéria-prima: a sardinha utilizada na

elaboração de conservas deve atender ao que dispõe o RTIQ para
Peixe Fresco, sendo limpa, lavada, sem cabeça, sem vísceras (com
exceção de rins e gônadas);

II - características sensoriais do produto: aparência, cor, odor,
sabor e textura devem apresentar características próprias;

III - aplicando-se a Tabela de Defeitos (Anexo III), o número
total de unidades defeituosas não pode ser superior ao número de
amostras defeituosas toleráveis em um lote (c) do Plano de Amos-
tragem para Alimentos Pré-Embalados (AQL-6.5) (CAC/RM 42-
1969);

IV - características físico-químicas: as análises de histamina
deverão ser realizadas em caráter eventual e as amostras colhidas de
forma aleatória de acordo com o plano de amostragem estabelecido
em legislação específica. O nível de histamina no produto final não
deve ser superior a 100 mg/kg, tomando como base a média das
amostras analisadas. Nenhuma unidade da amostra pode apresentar
resultado superior a 200 mg/kg;

V - acondicionamento: o produto deve ser acondicionado em
recipientes adequados às condições de processamento e armazenagem
e que lhe assegure proteção; estes recipientes devem reunir as se-
guintes características:

a) permitir o fechamento hermético e inviolável que garanta
a integridade do produto, até o prazo de validade estabelecido;

b) ser de material inócuo; e
c) na inspeção visual não devem ser evidenciados defeitos

que comprometam a integridade e a validade do produto final, con-
forme especificados na tabela de defeitos (Anexo III).

Art. 9º Os aditivos e coadjuvantes de tecnologia utilizados no
processamento de conservas de sardinhas devem estar de acordo com
a legislação nacional, bem como as regulamentações estabelecidas
pelo órgão competente da saúde.

Art. 10. Os contaminantes orgânicos e inorgânicos não de-
vem estar presentes em quantidades superiores aos limites estabe-
lecidos pelo órgão competente da saúde.

Art. 11. É obrigatória a implementação do Sistema de Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC nas indústrias
onde são elaboradas conservas de sardinhas, de acordo com a le-
gislação específica.

Art. 12. As práticas de higiene para elaboração do produto
devem estar de acordo com o estabelecido na legislação específica.

Art. 13. As sardinhas utilizadas na elaboração de conservas
devem ser submetidas aos métodos de inspeção prescritos no Re-
gulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem
Animal - RIISPOA.

Art. 14. Quanto aos critérios macroscópicos, o produto não
deve conter materiais estranhos à sua composição.

Art. 15. Quanto aos critérios microbiológicos, aplica-se a
legislação específica.

Parágrafo único. O produto final deve estar isento de mi-
crorganismos capazes de se desenvolver nas condições normais de
armazenagem, distribuição e comercialização e não deve conter ne-
nhuma outra substância, incluindo-se as derivadas de microrganismos,
em quantidades que possam se constituir em perigo para a saúde do
c o n s u m i d o r.

Art. 16. Quanto a pesos e medidas, aplica-se a regulamen-
tação específica.

Art. 17. Quanto a rotulagem, aplica-se a regulamentação es-
pecífica.

Art. 18. Quanto aos métodos de análise, aplica-se a regu-
lamentação específica.

Art. 19. A amostragem deve realizar-se de acordo com a
Norma do Codex Alimentarius CAC/RM 42-1969, conforme Anexo
II.

Art. 20. No que se refere aos Planos de tomada de amostras
para os alimentos pré-embalados, considera-se:

I - defeituosa qualquer unidade que não esteja de acordo com
os limites fixados pela Tabela de Defeitos para Conservas de Sar-
dinhas (Anexo III);

II - aceito o lote quando o número total de unidades de-
feituosas classificadas de acordo com os limites fixados pela Tabela
de Defeitos para Conservas de Sardinhas (Anexo III) não é superior
ao número de aceitação (c) do plano de amostragem especificado no
art. 19 do presente regulamento;

III - o número total de unidades de amostra que não se ajusta
ao especificado nos artigos 5º e 6º deste regulamento não é superior
ao número de aceitação (c) do plano de amostragem especificado no
art. 19;

IV - o cumprimento dos requisitos especificados nos arts. 5º,
6º, 7º e 9º; e

V - rejeitado o lote que não cumpra com os requisitos in-
dicados neste Regulamento nos art. 8º, inciso IV, art. 19 e inciso I
deste artigo.

Art. 21. Na elaboração deste regulamento, foram consultadas
as seguintes referências bibliográficas:

I - ABNT. Associação Brasileira de Normas Técnicas. Nor-
mas ABNT - Plano de Amostragem e Procedimento na Inspeção por
Atributos - 03.011, NBR 5426, NBR 5427 jan/1985.

II - AOAC. Association of Official Analytical Chemists.
Official methods of analysis: of the AOAC International., 42.1.03,
1995.

III - BRASIL. Limites Máximos de Tolerância para Con-
taminantes Inorgânicos nos Alimentos. Decreto nº 55.871, de
28/03/65. Brasília, 1965.

IV - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de

Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimentos Elaboradores/In-
dustrializadores de Alimentos. Portaria nº 368, de 04/09/97. Brasília:
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 1997.

V - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de Origem
Animal. Instrução Normativa nº 42, de 20/12/99. Brasília: Ministério
da Agricultura e do Abastecimento, 1999.

VI - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
Reconhecimento de sistemas de inspeção sanitária e habilitação de
estabelecimentos estrangeiros, licenças de importações, reinspeção,
controles e trânsito de produtos de origem animal importados. Por-
taria nº 183, de 09/10/98. Brasília: Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, 1998;

VII - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abasteci-
mento. Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Peixe
Fresco (Inteiro ou Eviscerado). Portaria nº 185, de 13/05/97. Brasília:
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 1997;

VIII - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abasteci-
mento. Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos. Portaria
nº 371, de 04/09/97. Brasília: Ministério da Agricultura e do Abas-
tecimento, 1997;

IX - BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento. Instruções para a Autorização de Uso de Produtos. Ins-
trução Normativa nº 8, de 16/01/02. Brasília: Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, 2002;

X - BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle
(APPCC) - Manual Genérico de Procedimentos. Portaria nº 46, de
10/02/98. Brasília: Ministério da Agricultura e do Abastecimento,
1998;

XI - BRASIL. Ministério da Agricultura. RIISPOA - Re-
gulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem
Animal. Decreto nº 30691, de 29/03/52. Brasília: Ministério da Agri-
cultura, 1952;

XII - BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo. Regulamento Técnico Metrológico - Forma de Expressar
Conteúdo Líquido a ser Utilizado nos Produtos Pré-Medidos. Portaria
INMETRO nº 157, de 19/08/02. Brasília: INMETRO, 2002;

XIII - BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo. Regulamento Técnico Metrológico - Critérios sobre Con-
trole de Produtos Pré-Medidos Comercializados em Unidade de Mas-
sa e Volume de Conteúdo Nominal Igual. Portaria INMETRO nº 96,
de 07/04/00. Brasília: INMETRO, 2000;

XIV - BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo. Regulamento Técnico Metrológico - Metodologia para De-
terminação do Peso Drenado para os Produtos Pré-Medidos. Portaria
INMETRO nº 231, de 19/09/00. Brasília: INMETRO, 2000;

XV - BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo. Regulamento Técnico Metrológico - Sistema Internacional
de Unidades. Portaria INMETRO nº 74, de 25/05/95. Brasília: IN-
METRO, 1995;

XVI - BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo. Indicações Quantitativas Referentes ao Peso Líquido e Peso
Drenado. Portaria INMETRO nº 10, de 25/01/00. Brasília: INME-
TRO, 2000;

XVII - BRASIL. Ministério da Justiça. Código de Proteção e
Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078, de 11/09/90. Brasília: Ministério
da Justiça, Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, 1998
(Ed. rev.);

XVIII - BRASIL. Ministério da Saúde. Regulamento Téc-
nico: Princípios Gerais para o Estabelecimento de Níveis Máximos de
Contaminantes Químicos em Alimentos. Portaria nº 685, de
27/08/1998. Brasília: Ministério da Saúde, 1998;

XIX - BRASIL. Ministério da Saúde. Regulamento Técnico
sobre Padrões Microbiológicos para Alimentos Resolução RDC nº 12,
de 02/01/2001. Brasília: ANVISA, 2001;

XX - BRASIL. Ministério da Saúde. Tabela de Valores Re-
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SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE RISCO RURAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE ZONEAMENTO AGROPECUÁRIO

RETIFICAÇÃO

No anexo da portaria nº 389, de 14 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União
do dia 15 de dezembro de 2009, que aprovou o Zoneamento Agrícola da cultura de maracujá, safra 2010,
para o Estado do Ceará, no item 3. PERÍODOS DE PLANTIO, onde se lê: De 1º de janeiro a 30 de
abril, leia-se: 1º De janeiro a 31 de dezembro

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 121, DE 11 DE AGOSTO DE 2010

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da delegação de competência conferida pelo art.
1º, da Portaria MCT n° 80, de 03 de fevereiro de 2010, observando o disposto no art. 55, inc. II, da Lei
N° 12.017, de 12 de agosto de 2009, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2010, e considerando a
necessidade de ajustar o detalhamento da despesa de dotação orçamentária consignada à Administração
Direta por meio de emenda parlamentar, a fim de disponibilizar recursos para aplicação por instituição
privada sem fins lucrativos, resolve:

Art. 1º - Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração da modalidade de aplicação de
dotação orçamentária consignada pela Lei N° 12.214, de 26 de janeiro de 2010, Lei Orçamentária Anual,
LOA/2010, e em seus créditos adicionais.

Art. 2º - Fica revogada a Portaria Nº 120, de 9 de agosto de 2010, da Subsecretaria de
Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO BOMFIM

Fiscal R$ 1,00
Anexo

Código/Especificação Fonte Redução Acréscimo
Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

24.101 Ministério
da Ciência e Tecnologia
19.571.0471.8977.0001

1 4 7 . 11 3 1 4 7 . 11 3

Apoio à Pesquisa e à Inovação
em Arranjos Produtivos Locais -

Nacional (PTRES 021561)

0.100 3.3.40 1 4 7 . 11 3 3.3.50 1 4 7 . 11 3

TO TA L 1 4 7 . 11 3 1 4 7 . 11 3

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
ÁREA FINANCEIRA E DE CAPTAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de agosto de 2010

Comprometimento Orçamentário do FNDCT nº 79/2010

O Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela
RES/DIR/0084/00, resolve: comprometer o orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - FNDCT, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO
CONVENIO

NUMERO
EMPENHO
PTRES

VA L O R
EMPENHO

VIGENCIA
CONVENIO

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Ex-
tensão Rural de Santa Catarina S.A

1959/06
576240

2010ne003685
4892

7.430,35 1 5 / 2 / 2 0 11

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Ex-
tensão Rural de Santa Catarina S.A

1959/06
576240

2010ne003686
25363

18.598,59 1 5 / 2 / 2 0 11

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Ex-
tensão Rural de Santa Catarina S.A

1959/06
576240

2010ne003687
4890

159.892,06 1 5 / 2 / 2 0 11

Fundação Cândido Rondon 3336/06
595033

2010ne003662
25363

5.000,00 18/12/2010

A eficácia do presente despacho fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da
União.

Comprometimento Orçamentário da UG FINEP - Contratos & Convênios nº
80/2010.

O Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela
RES/DIR/0084/00, resolve: comprometer o orçamento da UG FINEP - CONTRATOS & CONVÊNIOS
, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO
CONVENIO

NUMERO
EMPENHO
PTRES

VA L O R
EMPENHO

VIGENCIA
CONVENIO

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Computação Científica

3863/05
557434

2010ne000269
7744

342.280,00 26/9/2010

Fundação para inovações Tecnológicos 1998/07
631654

2010ne000268
7744

253.638,00 1 2 / 2 / 2 0 11

A eficácia do presente despacho fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da
União.

CARLOS EDUARDO GUTIERREZ FREIRE




